Comarca da Capital – 17ª Vara Cível
Juiz: Leonardo de Castro Gomes
Processo nº 0407613-23.2008.8.19.0001 (2008.001.407547-1)
Cuida-se de ação de cobrança ajuizada por MARCIA HELENA BATISTA ROSA em face de ITAÚ SEGUROS S/A. Diz que José Carlos Jacob de Oliveira, companheiro da autora, foi vítima fatal de acidente automobilístico, tendo falecido em 22/07/1991. Alega que recebeu da ré Cr$ 105.499,09 a título do seguro obrigatório DPVAT, valor inferior ao estabelecido em lei. Requer, portanto, a condenação da ré no pagamento de 40 salários mínimos à época da liquidação do sinistro (hoje, R$ 16.600,00), deduzido o valor recebido administrativamente. Deferido o benefício da gratuidade de justiça à autora às fls.19. Designada audiência pelo artigo 277 do CPC, não foi possível a conciliação. A parte ré ofereceu contestação por escrito e em seguida ambas as partes se manifestaram. Contestação às fls. 38/52. Diz que a verba pleiteada já foi integralmente paga no valor de Cr$ 105.499,09 pela BANERJ Seguros S/A. Sustenta a irretroatividade da Lei 8.441/92, salientando que não foi possível identificar o veículo causador do acidente, o que faz a indenização corresponder a 50% do limite máximo indenizável. Afirma que a autora deu plena quitação do valor recebido, a competência do CNSP para regulamentar as operações de seguro, a impossibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo e a aplicação do valor máximo de indenização do seguro DPVAT estabelecido pelo CNSP. Diz, ainda, que caso seja devido algum valor à autora, deve-se levar em conta o salário mínimo vigente à época do pagamento efetuado administrativamente. Por fim, sustenta a aplicação dos juros moratórios e correção monetária a partir da citação e da propositura da ação respectivamente. Relatados. Passo a decidir. A hipótese dos autos suscita julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, sendo desnecessária a produção de outras provas. O seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre - DPVAT, instituído pela Lei nº 6.194/1974, visa cobrir os riscos da circulação dos veículos em geral. A indenização é devida mesmo que o acidente tenha sido provocado por veículo desconhecido ou não identificado e também na hipótese de culpa exclusiva da vítima. A Lei nº 8.441/92 tornou a indenização mais abrangente quando incluiu a hipótese em que a indenização é devida mesmo quando o veículo não tem seguro ou este está vencido. O artigo 7º da referida lei tornou obrigatória a formação de um consórcio por todas as seguradoras que operam com essa forma de seguro. Assim, qualquer empresa seguradora que integre o pool ou consórcio das seguradoras garantidoras do DPVAT, criado para facilitar a operacionalidade desse seguro, pode ser acionada pelos beneficiários para requerer a indenização eventualmente devida. Note-se que é entendimento do Tribunal de Justiça deste estado e também do STJ que a Lei nº 8.441/92 também é aplicada em eventos ocorridos antes de sua vigência, devendo ser pago de acordo com a lei mais benéfica e abrangente, considerando a natureza social e legal do seguro e seu caráter de responsabilidade objetiva, não se tratando de aplicação retroativa da lei. Desta forma, no presente caso, tendo o óbito ocorrido em 22/07/1991, aplicam-se as normas da Lei nº 6.194/1974 com as alterações introduzidas pela Lei nº 8.441/92. Portanto, não há que se falar na regra segundo a qual o limite de eventual indenização corresponderá a 50% para o caso do sinistro ter sido provocado por veículo não identificado, valendo a atual redação do artigo 7º: Art.7º - A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que operem no seguro objeto desta lei. Ressalte-se que o fato de a parte autora ter eventualmente recebido algum valor a título de indenização, não lhe retira o direito de pleitear posteriormente eventual diferença. A ré apresentou documento oriundo do sistema informatizado Megadata, no qual consta pagamento de indenização pelo acidente narrado na inicial no valor de Cr$ 105.499,99, em 06/10/1991, fato incontroverso nos autos. O sistema Megadata é utilizado para registrar as informações sobre os sinistros regulados e pagos pelas seguradoras conveniadas. O referido documento está apto a comprovar a ocorrência do pagamento, devendo ser admitido como idôneo, já que envolve a responsabilidade de sistema informatizado adotado em âmbito nacional pelas companhias de seguro. Resta verificar se o pagamento foi feito de forma integral, conforme a alínea 'a', do artigo 3o da Lei nº 6.194/74, antes da Medida Provisória nº 340 de 2006, convertida na Lei nº 11.482/2007, que é clara quando determina que, em caso de morte, o valor a ser indenizado pelo seguro DPVAT é de 40 salários mínimos. Vale lembrar que os atos normativos do CNSP são hierarquicamente inferior à Lei nº 6.194/74. Neste sentido é o voto do relator Des. Mauro Dickstein, da 17a Câmara Cível do TJRJ, na Apelação Cível no. 2004.001.29547, julgada em 10/02/2005. Com efeito, as disposições administrativas do Conselho Nacional de Seguros Privados e da Superintendência de Seguros Privados não podem se opor à Lei 6.194/74, notadamente para restringir direitos, como no caso dos autos, onde a autora-apelada pretende o recebimento da diferença do DPVAT. A legislação que trata da matéria - Lei no 6.194/74, com as alterações da Lei no 8.441/92, não confere ao Conselho Nacional de Seguros Privados margem de atuação que lhe permita modificar o próprio texto da lei. Frise-se, ainda, que a utilização da fixação da cobertura do DPVAT em salários mínimos tem precedentes no Tribunal de Justiça deste Estado e no Superior Tribunal de Justiça. Salienta-se que o valor em salários mínimos é estabelecido para fins de fixação da indenização e não para correção desta, o que é defeso. Assim é a decisão do Superior Tribunal de Justiça no Resp 153209/RS, onde foi relator o Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, em 22/08/2001: CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). VALOR QUANTIFICADO EM] SALÁRIOS MÍNIMOS. INDENIZAÇÃO LEGAL. CRITÉRIO. VALIDADE. LEI N. 6.194/74. I. O valor de cobertura do seguro obrigatório de responsabilidade civil de veículo automotor (DPVAT) é de quarenta salários mínimos, assim fixado consoante critério legal específico, não se confundindo com índice de reajuste e, destarte, não havendo incompatibilidade entre a norma especial da Lei n. 6.194/74 e aquelas que vedam o uso do salário mínimo como parâmetro de correção monetária. II. Recurso especial não conhecido. A Lei 6.194/74, antes da Medida Provisória nº 340 de 2006 convertida na Lei nº 11.482/2007, determinava o pagamento da indenização com base no salário mínimo vigente à época da liquidação do sinistro. A jurisprudência vacila em relação à época da liquidação do sinistro para fins de pagamento, ora aplicando o salário mínimo vigente no momento da sentença, ora no momento do efetivo pagamento. Por sua vez, o STJ já se pronunciou no sentido de que se deve levar em conta o salário mínimo vigente à época do evento, corrigidos a partir de então: REsp 222642/SP RECURSO ESPECIAL 1999/0061722-3 Ministro BARROS MONTEIRO T4 - QUARTA TURMA Julgamento em 15/02/2001 DJ 09.04.2001 p. 367 SEGURO OBRIGATÓRIO. AÇÃO PROPOSTA PELA MULHER DA VÍTIMA. LEGITIMIDADE DE PARTE. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. - Por expressa disposição legal, o cônjuge sobrevivente possui legitimidade para postular o recebimento da indenização (art. 4º da Lei nº 6.194, de 19.12.74). - Prescrição inocorrente, uma vez que a autora é beneficiária do seguro e não segurada. - A indenização correspondente a 40 salários-mínimos deve levar em conta o salário-mínimo vigente à época do evento, computando-se daí por diante a correção monetária na conformidade com os índices oficiais. Recurso especial não conhecido. Jurisprudência recente do Tribunal de Justiça deste Estado tem seguido a mesma orientação: 2009.001.31387 - APELACAO DES. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO Julgamento: 18/06/2009 Quinta Câmara Cível AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS DE VIA TERRESTRE - DPVAT.FALECIMENTO DO MARIDO DA AUTORA EM RAZÃO DE ACIDENTE DE VEÍCULO OCORRIDO EM 1987.EVENTO ANTERIOR À LEI 11.420/07. APLICAÇÃO DA LEI 6.194/74. A FIXAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO COMO PADRÃO PARA ESTIPULAÇÃO DO VALOR DO SEGURO OBRIGATÓRO NÃO VIOLA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, POIS NÃO SE ESTÁ UTILIZANDO COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA.VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO É O DA ÉPOCA DO SINISTRO E NÃO O DA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.NEGADO PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS. 2009.001.25789 - APELACAO DES. NORMA SUELY Julgamento: 17/06/2009 OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL.COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.RECURSO DA SEGURADORA.1 - RECIBO QUE SÓ ALCANÇA A IMPORTÂNCIA EFETIVAMENTE RECEBIDA. INEXISTÊNCIA DE RENÚNCIA DA PARCELA QUE NÃO FOI PAGA. SÚMULA Nº. 86, DO TJRJ.2 - A LEI Nº. 6.194/74, ALTERADA PELA LEI Nº. 8.441/92, É A ÚNICA NORMA COMPETENTE PARA FIXAR O VALOR DA INDENIZAÇÃO DO SEGURO OBRIGATÓRIO: 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.3 - A PREVISÃO DA INDENIZAÇÃO EM SALÁRIO MÍNIMO NÃO OFENDE AO ART. 7º, IV, DA CRFB/88, NEM ÀS LEIS Nº. 6.205/75 E 6.423/77. SÚMULA Nº. 88, DO TJRJ.4 DIFERENÇA A RECEBER CALCULADA COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 2009.001.07125 - APELACAO DES. CUSTODIO TOSTES Julgamento: 22/06/2009 DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL COBRANÇA DE DIFERENÇA DA INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE. REJEIÇÃO, HAJA VISTA A UTILIDADE E NECESSIDADE, PARA OS AUTORES, DO PROVIMENTO JUDICIAL. ATO ADMINISTRATIVO REGULAMENTAR EXPEDIDO PELO CNSP QUE NÃO TEM O CONDÃO DE REVOGAR A DISPOSIÇÃO DA LEI 6.194/74, NA FORMA DO ART. 2º DA LICC. UTILIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO COMO CRITÉRIO INDENIZATÓRIO QUE NÃO OFENDE AO ART. 7º, IV, DA CRFB, POR NÃO SE CONFUNDIR COM VINCULAÇÃO A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. INDENIZAÇÃO A QUE O SEGURADO FAZ JUS DESDE O MOMENTO DO ÓBITO. INCORRETA EXEGESE DO VOCÁBULO ´LIQUIDAÇÃO´, QUANTO AO MOMENTO DA LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO. INTERPRETAÇÃO QUE ATRIBUI SENTIDO AMPLO AO TERMO ´LIQUIDAÇÃO´. FIXAÇÃO DA DATA DO SINISTRO COMO MOMENTO DA LIQUIDAÇÃO, APLICANDO-SE O CRITÉRIO CONSTITUCIONAL DE CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE ENTÃO. JUROS DE MORA DESDE O MOMENTO EM QUE DEVERIA TER SIDO CUMPRIDA A OBRIGAÇÃO, EM SUA INTEGRALIDADE, À LUZ DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 397 DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA 86: ´A QUITAÇÃO PASSADA PELO BENEFICIÁRIO DA INDENIZAÇÃO, PREVISTA NA LEI N.º 8.441, DE 13.07.92, CUJO CARÁTER SOCIAL AUTORIZA SUA APLICAÇÃO A FATOS A ELA ANTERIORES, SOMENTE ALCANÇA OS VALORES RECEBIDOS.´ SÚMULA 88: ´A INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA PREVISTA NA LEI N.º 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974, É MERO PARÂMETRO E NÃO CONTRASTA COM O DISPOSTO NO ART. 7º, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DESDE QUE A CONDENAÇÃO SEJA ESTABELECIDA PELA SENTENÇA EM MOEDA CORRENTE.´ RECURSOS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. Saliento em especial a decisão supracitada da lavra do Desembargador Custodio Tostes (2009.001.07125), que adoto como razões de decidir e passo a transcrever: Pois bem. Quanto ao momento da liquidação do sinistro, duas interpretações há. A primeira seria entender que o momento da liquidação é aquele da extinção da obrigação, com o pagamento integral, atribuindo-se o sentido amplo ao vocábulo ´liquidação´. Nesta hipótese, passados anos desde o momento em que a obrigação surgiu para as seguradoras, não há dúvida de que o salário mínimo estaria sendo utilizado como meio de correção, podendo inclusive representar um efetivo ganho para quem é indenizado posteriormente. Esta não é a intenção da lei, à luz da vedação constitucional à vinculação do salário mínimo para qualquer fim, e, bem assim, diante da violação do princípio da isonomia, com tratamento diferenciado dispensado aos beneficiários do seguro, em função do momento do pagamento. A segunda interpretação diz com o momento em que se torna possível quantificar a indenização, o ato de torná-la líquida, possível de ser quitada, no sentido estrito do vocábulo ´liquidação´. Tal momento não poderia ser outro que não aquele no qual se verifica o fato gerador da indenização: o sinistro. Solução diversa, como já analisado acima, implicaria utilizar o salário mínimo como fator de correção, e não como mero parâmetro para a apuração do valor devido, como era a vontade da lei. Outrossim, também operaria tratamento diferenciado entre os beneficiários, tendo em vista que as alterações no valor do salário mínimo não estão necessariamente vinculadas à mera recomposição da moeda, mas podem promover real aumento do seu poder aquisitivo, trazendo enriquecimento para quem recebe o seguro DPVAT posteriormente. Este é o entendimento defendido pelo ilustre Desembargador NAGIB SLAIBI FILHO, conforme se vê de trecho extraído da decisão monocrática exarada na Apelação Cível nº 2007.001.68876: ´O valor de 40 salários mínimos deve ser convertido de ofício em moeda corrente na época do óbito, para haver correta liquidação, uma vez que se trata de contribuição social, sendo a data do pagamento a menor o marco temporal para a conversão e não a data da propositura da ação ou da sentença como sustenta a jurisprudência deste Tribunal, pois haveria um enriquecimento sem causa para o segurado, assim como flagrante desequilíbrio contratual.´ Com efeito, a jurisprudência habitualmente se mostra contraditória, posto que, de um lado se sujeita à vedação da utilização do salário mínimo como fator de correção, para, de outro, anuir com a aplicação do salário mínimo ora do momento da sentença, ora do momento em que se dá o efetivo pagamento, permitindo-se, em qualquer hipótese, a ilícita atualização do valor da indenização. No caso concreto, o sinistro ocorreu em 22/07/1991 (data do óbito), quando o salário mínimo era de Cr$17.000,00. A indenização, portanto, deve corresponder a 40 vezes aquele valor, ou seja, Cr$ 680.000,00, naquela data. A parte autora recebeu Cr$ 105.499,99, em 06/10/1991. Se foi pago apenas uma parte do valor da indenização, devida é a diferença corrigida daqueles montantes, a título de complementação. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial para condenar a ré a pagar à parte autora a diferença, conforme parâmetros acima citados, acrescidos de juros de 1% ao mês a partir da citação. Face à sucumbência recíproca, honorários se compensam, devendo cada parte arcar com metade das custas, observado o benefício da assistência judiciária em relação à autora. A multa prevista no artigo 475-J do CPC incidirá após o prazo de 15 dias do trânsito em julgado desta ou da decisão que receber recurso no efeito meramente devolutivo. Transitada em julgado, aguarde-se por 30 dias eventual execução. Após, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 11.10.2012.
